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PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL Nº 1003206-46.2026.8.13.0231/MG

AUTOR: VANDERLEIA BISPO DOS SANTOS

RÉU: DEUSLIRA MARTINS ROSA

DECISÃO

Trata-se de pedido de tutela provisória de urgência formulado por
VANDERLEIA BISPO DOS SANTOS em face de DEUSLIRA MARTINS ROSA,
requerendo a expedição de ofício ao Cartório de Registro de Imóveis de Pedro Leopoldo/MG,
para que se proceda à averbação da existência desta ação na matrícula do imóvel nº 16.845.

A autora alega, em síntese, que conviveu em união estável com Luiz Antônio
Nunes, já falecido, que era nu-proprietário do imóvel objeto da matrícula nº 16.845, em
condomínio com seus irmãos. A ré, Sra. Deuslira Martins Rosa, figura como usufrutuária
vitalícia do referido bem.

Sustenta a autora que reside no imóvel desde 1997, onde, juntamente com seu
companheiro, realizou benfeitorias substanciais, como a construção de um segundo andar e a
edificação de dois pontos comerciais. Afirma que, durante todo esse período, que ultrapassa
27 anos, a ré nunca exerceu seu direito de usufruto, seja para uso próprio ou para fruição
econômica.

O interesse processual e a urgência da medida teriam se manifestado após a
autora ser notificada judicialmente, em 27/02/2026 (Processo nº 1001405-
32.2025.8.13.0231), para desocupar o imóvel a pedido da curadora da ré.

Diante disso, a autora ajuizou a presente ação buscando a declaração de
extinção do usufruto pelo não uso e, em caráter de urgência, pleiteia a averbação do litígio na
matrícula do imóvel para dar publicidade a terceiros.

É O RELATÓRIO, DECIDO.

A concessão da tutela de urgência, conforme dispõe o artigo 300 do Código de
Processo Civil, depende da demonstração de elementos que evidenciem a probabilidade do
direito (fumus boni iuris) e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo
(periculum in mora).

Ambos os requisitos encontram-se presentes no caso em análise.

O risco reside na possibilidade de a ré, representada por sua curadora, realizar
negócios jurídicos com o direito de usufruto — como a sua cessão ou oneração — antes que a
presente demanda seja julgada. A recente notificação judicial para desocupação do imóvel
(Evento 1) é um indicativo claro de que a curadora pretende exercer direitos sobre o bem, o
que inclui a possibilidade de transacioná-lo.
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Caso um terceiro de boa-fé adquira o direito de usufruto sem ter ciência da
existência desta ação, que questiona a própria validade do gravame, seriam criados
embaraços significativos e prejuízos de difícil reparação, tanto para a autora quanto para o
terceiro adquirente.

A medida pleiteada não restringe o direito de propriedade nem causa prejuízo
irreparável à ré, mas apenas cumpre a função essencial de dar publicidade ao litígio,
protegendo a segurança jurídica e prevenindo fraudes.

Diante do exposto, DEFIRO O PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE
URGÊNCIA para determinar a expedição de ofício ao Cartório de Registro de Imóveis de
Pedro Leopoldo/MG, a fim de que se proceda à averbação da existência da presente Ação
de Extinção de Usufruto na matrícula do imóvel nº 16.845.

Defiro, ainda, os benefícios da justiça gratuita à autora.

Associe os autos ao Processo nº 1001405-32.2025.8.13.0231.

Cite-se a ré, na pessoa de sua curadora, no endereço indicado na petição inicial,
para, querendo, apresentar contestação no prazo legal, sob as penas da lei.

Após, vista à autora para réplica.

Intime-se o Ministério Público.

Intimem-se. Cumpra-se com urgência.

Documento assinado eletronicamente por MARIANA SIANI, Juíza de Direito, em 15/04/2026, às 17:51:57, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. A autenticidade do documento pode ser conferida no site www.tjmg.jus.br > eproc >
Autenticação de documentos, informando o código verificador 2988357v2 e o código CRC c711c996.
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